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Para disputada carreira da magistratura e do Ministério Público, a Constituição Federal estabelece que:


“A promoção por merecimento pressupõe dois anos de exercício na respectiva entrância e integrar o juiz a primeira quinta parte da lista de antiguidade desta, salvo se não houver com tais requisitos quem aceite o lugar vago” (93, II, b)

A regra dá um critério de preferência para preencher vagas por meio de promoção. A norma constitucional é de competência, de forma que promoções que não satisfaçam esse critério são inválidas e podem ser anuladas. 

O Supremo Tribunal Federal decidiu no Mandado de Segurança nº 24.575-1, DF, Rel. Min. Eros Grau, julgado em 15.12.2004, DJ 04.03.2005, que não se pode desconsiderar os dois requisitos de antiguidade presentes no concurso de merecimento.

O jurista Hugo Mazilli enviou, especialmente para esta prova, a seguinte questão: 

“Outra dúvida comum nas promoções ou remoções por merecimento surge quando, entre os inscritos, há candidatos que só preenchem uma das condições exigidas: ou não têm estágio, ou não estão no primeiro quinto da lista de antiguidade. Como fazer? (MAZZILLI, Introdução ao Ministério Público, 2008: P. 211-212)
Assim, suponha que o candidato A tem mais de dois anos de entrância, mas não está na primeira quinta parte da lista de antiguidade, enquanto o candidato B tem dois meses de entrância e não está na primeira quinta parte da lista de antiguidade. Suponha que é promovido o candidato B. Na sua interpretação, essa promoção seria válida? Monte a matriz de soluções normativas sobre a ação do juiz em anular a promoção do candidato B.
